
UASG 90138 Termo de Referência 55/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

1 de 17

Termo de Referência 55/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

55/2024 90138-ESP-DEPTO.REG.SAUDE - DRS-IV 
BAIXADA SANTISTA

ANTONIA DE CASSIA DA 
SILVA

01/04/2024 19:39 
(v 3.1)

Status
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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 024.00031510/2024

1. Definição do objeto

1.CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Aquisição materiais de escritório,     nos termos da tabela abaixo, conformecom entrega imediata
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.[A1] 

ITEM QTE UNIDADE DESCRIÇÃO

CÓDIGO

COMPRAS

CODIGO

SIAFISICO

        01          60      Unidade

   Fita Adesiva de Papelaria; 
Polipropileno; Medindo 
(50mmx50m); Transparente;       419259     201405

       02          90     Caixa 1                Unidade

 Grampeador; de Mesa; 
Estrutura Metálica; Base 
Plástica; Medindo (13x3x5)
cm; Na Cor Preta; Grampo 
26/6; Com Capacidade 
Mínima para Grampear 25 
Folhas Papel 75g/m2;        405489   2536145
Grampeador Automático; 
de Mesa, Compacto; 
Acionamento Automático; 
Estrutura Metálica; Corpo 
Na Cor Preta; Medindo 13.5 
Cm de Comprimento; Base 
de Borracha; Capacidade 
para Grampear Capacidade 
para Grampear 20 Folhas 
(papel 75 G/m2); Ajuste de 
Profundidade e do Tipo de 
Grampeamento; Grampo 26
/6; Sistema Magnético de 
Velocidade 1/100 
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         03        90     Unidade

Segundos; Manual; Com 
Garantia de 2 Anos a Partir 
Da Data de Entrega;           288921        5183227

          04        120   Caixa             5000          Unidades 
 Grampo para Grampeador; 
Galvanizado; Medindo 26/6;            203144   42048

         05          4   Caixa 144 unidade

 Lápis; Corpo Em Madeira; 
Na Cor Preta Envernizada; 
No Formato Redondo; 
Matéria Da Carga Mina 
Grafite; Numero 02;
Medindo No Mínimo 
170mm; Nome do 
Fabricante Gravado No 
Lápis; Com Identificação do 
Fornecedor Na Embalagem; 
acessório Adicional: 
Devendo Ser Entregue 
Apontado; e Suas 
Condições Deverão Estar de 
Acordo Com a Norma Nbr-
15236; Com Certificação 
Compulsoria Inmetro, e As 
Suas 
Atualizações Posteriores;         382152   1706489

          06       1.200     Unidade

   Pasta Em L; de 
Polipropileno (pp), Com 3 
Divisões; Tamanho Oficio; 
Na Cor Cristal, Com índices 
Das Divisões Coloridos;        609140    6124771

          07          120   Unidade

  Pasta C/aba e Elástico 
(plástico); de Polipropileno; 
Espessura de 0,45 Mm; No 
Tamanho Oficio; Medindo 
245 x 335 x 17 Mm (l x a x 
P); Com Textura; 
Transparente;        446746  3429253

          08       20 Unidade

 Prancheta portátil ; de 
Acrílico Liso; Tamanho 
(235x340)mm , Ofício ; 
Espessura 3mm , com 
prendedor de pressão 
metálico ; na cor cristal

                357761   3326535

      09 240 Unidade 

Recado Auto Adesivo; Em 
Papel Off-set,com Adesivo 
Acrílico reposicionável ; 

Medindo (38x50)mm, Sem 
Pauta, Validade 24 Meses; 

Na Cor Rosa, Amarelo, 
Verde, Laranja, Em Blocos 

Individuais Apresentado 
Em Embalagem única;

203587 3360938

10 240 Unidade

Recado Auto Adesivo; Em 
Papel Off-set; Medindo 51 
x 38 Mm; Na Cor Amarela;

 

394526 4793870

Recado Auto Adesivo; Em 
Papel Off-set, Adesivo 
Acrilico Removivel e 
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11 240 Unidade Reposicionavel; Medindo 
(76x102)mm, Em Bloco, 

Validade 24 Meses; Na Cor 
Amarela, Com Pauta;

 

229248 2043777

12 60  1 Unidade

Tesoura Escolar; de Aço 
Inoxidável; Medindo 20 
Cm; Cabo Em Aço Inox; 

Em Aço Inox; para Destro; 
Com Rebite; de Aço Inox; 

Arredondada; Garantia 
Contra Defeito de 

Fabricação Por Tempo 
Indeterminado; e Suas 

Condições Deverão Estar de 
Acordo Com a Norma Nbr-

15236; Com 
Certificação Compulsoria 

Inmetro, e Suas 
Atualizações Posteriores;

327960 3611353

13 20
Frasco 40

Mililitro 

Tinta para Carimbo; Na Cor 
Preta; a Base de Agua, 

Glicerina, Corantes, Glicois 
e Aditivos;

332179 4374690

14 120 Unidade

Caderno Brochura; 
Costurado; Formato 1/4; 

Capa Dura e Contra-capa, 
Revestida de Papel Couche; 
Pesando Minimo 720g/m2; 
Com 96 Folhas Pautadas, 
Papel Reciclado; Pesando 
56g/m2; e Suas Condicoes 
Deverao Estar de Acordo 

Com a Norma Nbr-15236 e 
Com Certificacao Pulsoria 

Inmetro;

380622 6136516

15 120 Unidade

Caderno Espiral; de Arame; 
No Formato Universitario; 
Com Capa Em Papelao 820 

G/m2; Com 200 Folhas, 
Pautadas; Gramatura Da 

Folha 120g/m2;

200640 6274340

16 10 Caixa 50 Unidade

Alfinete para Mapa; Cabeca 
Emborrachada, 8 Mm; 

Cores Sortidas, 
Comprimento Total 18mm;

316632 4864131

17 240 Unidade

Borracha de Papelaria; Feita 
de Termoplastica (tre); Mais 

Utilizado Em Graficos, 
Desenhos Artisticos E 

arquitetura; No Formato 
Retangular, Com Capa 
Protetora; No Tamanho 

Grande, Medindo (6 x 2 x 
1); Na Cor Branca; Com 
Certificacao Compulsoria 

Inmetro, e Suas 

483278 6019277
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Atualizacoes Posteriores; e 
Suas Condicoes Deverao 
Estar de Acordo Com a 

Norma Nbr-15236 e 
Atualizacoes;

18 20
Frasco 40 

Mililitro 

Tinta para Carimbo; Na Cor 
Azul; Sem óleo;

416510 59692

19 12 Unidade

Almofada para Carimbo; 
Em Feltro; Estojo 

Termoplastico, Com Tampa 
de Plastico; Com 

Entintamento; Tinta Na Cor 
Preta; Tamanho Nr. 4;

394483 6104576

 

1.2 Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br
e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.3 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens de consumo, conforme justificativa
constante deste Termo de Referência. 

1.4 O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20
da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 2023.[A3] 

 

Subcontratação

1.5 A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A aquisição de materiais de escritório, são indispensáveis para a realização dos diversos trabalhos de todos os
setores deste DRS IV Baixada Santista, pois são usados constantemente para atender as atividades diárias de todos os Núcleos
desta unidade. Os itens em questão estão com estoques insuficientes ou estão com estoques zerados, para atender as demandas de
rotinas deste Departamento. As quantidades de materiais foram estimadas com base nas demandas passadas, contando períodos
de doze (12) meses. Considerou-se informações de consumo anteriores, descontados os saldos remanescentes de cada item, se
houver e nos pedidos dos servidores e funcionários que usam esses materiais. A falta desses materiais impacta negativamente na
execução das atividades deste DRS IV Baixada Santista. 

 

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1 Como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do produto.
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3.2 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico deste Termo
de Referência (item 1).

 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO[A1] 

4.1 Sustentabilidade

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos:

4.1.1 a contratada deve atender, quando couber, a Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Art. 5º.   Quando da aquisição de bens, poderão
exigir os seguintes CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL”:

que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável,
conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2;que sejam observados os requisitos ambientais para a
obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial –
INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;
que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva
RoHS (Restriction of

Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)),
cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).”

4.1.2 A Contratada deve atender, quando aplicável, as disposições normativas de caráter ambiental
presentes no Guia Prático de Licitações Sustentáveis da CJU/SP, como o registro no Cadastro Técnico
Federal – CTF, pois os bens a serem adquiridos, estão enquadrados na INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº
13, de 23 de agosto de 2021, Anexo I, como atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de
recursos ambientais. Obrigando pessoas jurídicas que exerçam essas atividades que possuam inscrição
no CTF/APP.

4.1.3 A Contratada deve garantir, quando aplicável, que os itens consumidores de energia, estejam
enquadrados no âmbito do Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE), segundo Instrução Normativa, nº
2/14, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento
e Gestão, bem como, possuir a Etiqueta Nacional de Conservação de Energia – ENCE, na classe “A”,
segundo padrão INMETRO.

4.1.4 A Contratada, na qualidade de produtora, comerciante ou importadora deverá obrigatoriamente
adotar a Logística Reversa, quando couber, conforme a Lei 12.305/2010, Art. 33, quando da
obsolescência destes insumos. "Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística
reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço
público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores
e comerciantes de: I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens; II - pilhas e baterias; III - pneus; IV -
óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e
mercúrio e de luz mista; VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes”.
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4.1.5 Os Critérios Ambientais não serão utilizados como mecanismo de desempate.

4.1.6 Seguir como legislação norteadora o GUIA NACIONAL DE CONTRATAÇÕES SUSTENTÁVEIS da
Advocacia Geral da União - AGU/CGU, a Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010 do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (Art. 5º), bem como as disposições normativas de
caráter ambiental presentes no Guia Prático de Licitações Sustentáveis da CJU/SP, como o registro no
Cadastro Técnico Federal – CTF.

 

4.2 Indicação de marcas ou modelos

4.2.1 Há indicação de marca ou modelo.

 

4.3 Da vedação de contratação de marca ou produto

4.3.1 Há vedação de marca ou produto.

 

4.4 Da exigência de amostra

4.4.1 Poderá ser exigida amostra, caso seja necessário.

 

4.5 Da subcontratação

4.5.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

4.6 Da Garantia da Contratação

4.6.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.

 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO[A1] 

Condições de Entrega

5.1 A entrega dos materiais (na quantidade determinada) deverá ser e deverá ser feita em IMEDIATA 
 após a assinatura do instrumento de contrato, ou da simples retirada daaté 15 (quinze) DIAS ÚTEIS

nota de empenho, quando for o caso. Ressalvados os casos em que a Administração Pública,
previamente, e em decisão fundamentada, autorizar a dilação desse prazo de entrega. Qualquer
despesa inerente ao processo de logística para entrega do produto ficará sob a responsabilidade do
fornecedor registrado.
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5.2 Os bens deverão ser entregues no  setor de SUPRIMENTOS do DEPARTAMENTO REGIONAL DE
SAÚDE DA BAIXADA SANTISTA   - DRS IV, Rua Dr. Epitácio Pessoa, 415, Bairro Aparecida -

 ou em local previamente estabelecido e sinalizado noSantos, no horário de 07:00h às 16:00h
momento do envio da nota de empenho. Os Órgãos Participantes receberão seus objetos nos
respectivos endereços.

5.3 Os produtos deverão ser entregues com prazo de validade de no mínimo de 12 (doze) meses para o
caso de materiais com validade plena de mais de 01 (um) ano. Para os materiais com validade plena de
até 12 (doze) meses, a validade mínima de entrega deve ser igual a 70% (setenta por cento) deste
prazo, ou seja, aproximadamente 09 (nove) meses contados da data de entrega do medicamento no
local informado (no caso de medicamento).

5.3.1 O critério de validade mencionado faz-se necessário em razão do processo para a realização do
pedido possuir, via de regra, previsão para 03 (três) meses de consumo, sendo influenciado por fatores
diversos, tais como fortuitos sazonais, questões técnicas relacionadas a produção dos laboratórios,
logística na entrega, surtos de doenças específicas e alterações generalizadas na demanda (no caso de
medicamento).

5.3.2 A entrega de produtos com prazo de validade diferente do que foi previsto na cláusula 6.3 só
poderá ocorrer mediante autorização PRÉVIA do Núcleo de Suprimentos, Finanças e Gestão de
Contratos, mediante a emissão de CARTA DE COMPROMISSO DE TROCA sem qualquer encargo,
termo ou condição. A eventual presença desses elementos acidentais incluídos unilateralmente pela
CONTRATADA no instrumento citado será considerada não escrita pela Administração Pública, podendo
o Núcleo de Suprimentos, Finanças e Gestão de Contratos a qualquer tempo, revogar eventual
autorização de entrega com prazo de validade diverso, e deflagrar o processo punitivo contra aqueles
que descumprirem as regras contratuais originárias e demais ajustes firmados supervenientemente com
a

Administração.

5.4 Os materiais deverão ser entregues em embalagem adequada acompanhados das notas fiscais
correspondentes, bem como das respectivas notas de empenho, devidamente preenchidas.

5.5 Os materiais deverão ser transportados, entregues, e acondicionados adequadamente de acordo
com as instruções do fabricante e na temperatura exigida para seu transporte, sob pena de devolução
dos mesmos pelo Núcleo de Suprimentos, Finanças e Gestão de Contratos, com a imediata obrigação
de substituição por lote diferente do apresentado inicialmente.

5.6 Para materiais importados, será necessária a entrega de manual de instruções em português.

 

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.7 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).
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6. Modelo de gestão do contrato

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da Contratada para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente (caso assim definido pela documentação
que compõe a presente contratação)  o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa,
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

Fiscalização

6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo
(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17);

6.8 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto estadual nº 68.220,
de 2023, art. 17, II);[A1] 

6.9 O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições do objeto
executado e aprovará a planilha de medição emitida pela contratada (Decreto estadual nº 66.220, de
2023, art. 17, III);

6.10 O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à
necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 66.220, de 2023, art. 17, IV).

6.11 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Lei federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º).

6.12 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 17, II).

Fiscalização Administrativa
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6.13 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III).

6.14 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
18, IV).

6.15 Sempre que solicitado pelo Contratante, a Contratada deverá comprovar o cumprimento da reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação
dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da
Lei federal nº 14.133, de 2021.

 

Gestor do Contrato

6.16 O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica,
administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção
dos contratos (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º.

6.17 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, art. 16, IX).

6.18 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro
de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).

6.19 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).

6.20 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e
parágrafo único).

6.21 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

 

 

7. Critérios de medição e pagamento

7.CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO



UASG 90138 Termo de Referência 55/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

10 de 17

Recebimento

7.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária , no ato da entrega, juntamente com[A1] 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de  dias, a contar da notificação da contratada, às suas05 (cinco)
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de a contar do recebimento da nota10 (dez) dias úteis, 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.[A2] 

7.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até  dias úteis.[A3] 05 (cinco)

7.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

7.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se
houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a
comunicação ao contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que pertine à parcela incontroversa,
para efeito de liquidação e pagamento.

7.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

7.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

7.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.10 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação nele especificada, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.11 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como, caso aplicáveis:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;
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d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.12 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;

7.13 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  ao SICAF ou, naon-line
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.14 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual
nº 67.608, de 2023).

7.15 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

7.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.17 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela extinção do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento

7.19 O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal
ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.20 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de
2023, c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a
razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.
[A4] 

 

Forma de pagamento

7.21 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente
bancária em nome do contratado no Banco do Brasil S/A.
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7.22 Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do
contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais–
CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O
cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo contratado, de que os registros
estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, 2008.

7.23 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.24 O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por
lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções
não realizadas em meses anteriores.

7.25 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.[A5] 

7.26 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8.FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização na modalidade ,DISPENSA DE LICITAÇÃO
com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO TOTAL DO ITEM.

 

Forma de fornecimento

8.2 O fornecimento do objeto será INTEGRAL.

Exigências de habilitação[A1] 

8.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

 cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha8.4 Pessoa física:
validade para fins de identificação em todo o território nacional;[A2] 

 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta8.5 Empresário individual:
Comercial da respectiva sede;

 Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -8.6 Microempreendedor Individual - MEI:
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br
/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
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contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;[A3] 

 portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada8.8 Sociedade empresária estrangeira:
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de8.9 Sociedade simples: 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 inscrição do ato constitutivo da8.10 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz

 ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o8.11 Sociedade cooperativa:
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei federal
nº 12.690/2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a
entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764,
de 16 de dezembro 1971.

 Cadastro Nacional da Agricultura Familiar – CAF válido, Declaração de Aptidão8.12 Agricultor familiar:
ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP ativa, ou, ainda, outros
documentos definidos pelo Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA, nos termos do
artigo 2º, § 3º, do Decreto nº 11.802, de 28 de novembro de 2023.

 matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a8.13 Produtor Rural pessoa física:
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 17
de outubro de 2022 (artigos 15 a 17 e 146).

8.14 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

8.16 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta
nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional.

8.17 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.19 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.20 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;[A4] 
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8.21 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.22 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.[A5] 

 

Qualificação Econômico-Financeira[A6] 

8.23 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II,
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 ),c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023
ou de sociedade simples;

8.24 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da
sede do fornecedor;

8.25 Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o
acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial,
conforme o caso;

8.26 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8.27 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

8.28 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.29 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.30 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita[A7] 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, quando for o caso,
ou outro limite estabelecido pela legislação aplicável.

8.31 Caso a licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação
patrimônio líquido mínimo de 2% do valor total estimado da contratação.

8.32 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 65, §1º).

8.33 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.[A8] 

 

Qualificação Técnica[A9] 

8.34 Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

8.29.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.



UASG 90138 Termo de Referência 55/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

15 de 17

8.29.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas: a) Comprovação de aptidão, através de
Atestados de Capacidade Técnica, fornecidos por Pessoas Jurídicas de Direito Público ou Privado, que
demonstrem que a sociedade empresária prestou serviços compatíveis em características, quantidades
(de até 20% de cada item, no mínimo) e prazos semelhantes com o objeto desta licitação; b) Poderá ser
apresentado mais de um atestado de capacidade técnica, sendo aceito o seu somatório para que se
perfaça o percentual mínimo de 20% da quantidade estipulada para cada item. c) A exigência de
atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim
consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total
estimado da contratação.

8.29.2 Certificado de regular inscrição da sociedade junto ao Conselho Regional de Farmácia, ou
documento que o valha, com a indicação do responsável técnico;

8.29.3 Licença de Funcionamento conferida pelo Órgão Municipal ou Estadual de Vigilância Sanitária
(Não serão aceitos protocolos em caso de emissão de primeira licença ou, no caso das revalidações, na
forma da legislação específica, requeridos intempestivamente), como comprovação do cumprimento dos
requisitos previstos na Lei 6.360/1976, no Decreto 8.077/2013 e na Resolução 16/2014/Anvisa, de modo
a garantir que o licitante atenda às exigências técnicas necessárias.

8.29.4 Autorização de funcionamento (AF ou AFE), comum e/ou especial, emitida pela Agência Nacional
de Vigilância Sanitária (ANVISA), como comprovação do cumprimento dos requisitos previstos na Lei
6.360/1976, no Decreto 8.077/2013 e na Resolução 16/2014/Anvisa, de modo a garantir que o licitante
atenda às exigências técnicas necessárias.

8.30 Na participação de cooperativas deverá será exigida a seguinte documentação complementar:

8.30.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º
a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.30.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

8.30.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução
contratual;

8.30.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 8.30.5 A comprovação de integração das
respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

8.30.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias
gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a
cooperativa a contratar o objeto da licitação;
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I.  

II.  

III.  

IV.  

8.30.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764,
de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 17.172,95

9.ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 O valor médio foi apurado com base nas pesquisas realizadas. O valor da contratação foi de R$
17.172,95
(dezessete mil , cento e setenta e dois reais e noventa e cinco centavos).

9.2 Considerando o Art. 3º, V, da IN nº 02/2023/SA, foi utilizado, como método para obtenção do preço
estimado,  a média aritmética dos valores obtidos na pesquisa de preços, sobre um conjunto de três
preços por consulta a fornecedores. Foi utilizada a metodologia da média aritmética dos valores obtidos
na pesquisa de preços, para  estabelecer um preço de referência condizente com o praticado no
mercado.

 

 

 

 

10. Adequação orçamentária

10.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento do Estado.

No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

1. Gestão/Unidade: 0001/090138;
2. Fonte de Recursos: 165910001;
3. Programa de Trabalho: 10303093064590000;
4. Elemento de Despesa: 33903041/33903032/44905234/33903040

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Para aprovação da autoridade competente.

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ANTONIA DE CASSIA DA SILVA
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 01/04/2024 às 19:38:01.

 

 

Despacho: Aprovado, encaminhe-se ao setor de contratação.

 

 

 

 

PATRICIA DE AMORIM TEIXEIRA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 01/04/2024 às 19:39:17.

 

 


	Termo de Referência 55/2024
	Informações Básicas
	Outras informações

	1. Definição do objeto
	2. Fundamentação da contratação
	3. Descrição da solução
	4. Requisitos da contratação
	5. Modelo de execução do objeto
	6. Modelo de gestão do contrato
	7. Critérios de medição e pagamento
	8. Critérios de seleção do fornecedor
	9. Estimativas do Valor da Contratação
	10. Adequação orçamentária
	11. Responsáveis


